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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA 
 
O Presidente do Conselho Geral recebeu uma proposta de alteração de Estatutos, a apresentar ao XI 
Congresso.  
 
Esta proposta cumpre o disposto no Artigo 25 alínea d) e Artigo 75, ponto 1,2 e 3. 
 
A divulgação da proposta de alteração de Estatutos será distribuída aos associados do SINDETELCO e 
poderá, também, ser consultada no site do Sindicato em www.sindetelco.pt 
 

Lisboa, 11 de Outubro 2016 
O Presidente do Conselho Geral 

 
 

 
Declaração de Princípios 

 
Artigo 1 

1 - O SINDETELCO - Sindicato Democrático dos Trabalhadores dos Correios, 
Telecomunicações, Media e Serviços rege-se pelos princípios do sindicalismo democrático, 
orientando toda a sua acção com vista à construção de um movimento sindical forte e 
independente. 
2 - 
I – A Assembleia Geral Eleitoral – composto por todos os sócios. 
II - O Conselho Geral - órgão permanente máximo entre duas Assembleias Eleitorais, com 
poderes deliberativos; 

 

COMUNICADO  4/MCG/2016 

 

http://www.sindetelco.pt/


2 

 

 

ESTATUTOS 
 

TITULO I 
PRINCÍPIOS GERAIS 

CAPITULO I 

NATUREZA 
 

Artigo 1.º - Denominação  
O SINDETELCO - Sindicato Democrático dos Trabalhadores dos Correios, 
Telecomunicações, Media e Serviços, é a organização sindical que representa os 
trabalhadores que a ele aderirem e que, independentemente da sua profissão, função ou 
categoria profissional, exerçam a sua actividade por conta de outrem em empresas dos 
sectores Postal e Logística, Telecomunicações, Media, Gráfico, Call Centers, Trabalho 
Temporário e Serviços. 
 
 
 
 
Artigo 4º. - Competências 
3 - O SINDETELCO - Sindicato Democrático dos Trabalhadores dos Correios, 
Telecomunicações, Media e Serviços, tem personalidade jurídica e é dotado de capacidade 
judicial.  

Artigo 7.º - Direitos  
São direitos dos sócios ordinários: 
i - Recorrer para o Conselho Geral sempre que estes contrariem os Estatutos do Sindicato. 

 
 

TITULO III 
REGULAMENTO DISCIPLINAR 

Artigo 16.º - Processo disciplinar  
1 - Sob pena de nulidade, nenhuma sanção disciplinar poderá ser aplicada sem que seja 
instaurado o respectivo processo disciplinar e sejam concedidos ao infrator todos os meios de 
defesa admitidos em direito. 
5 - A falta de resposta no prazo indicado no número anterior vale, para todos os efeitos, como 
efetiva audiência do infrator. 

 
Artigo 17.º - Medidas disciplinares  

 
2 - As sanções disciplinares graduam-se em função da maior ou menor gravidade da 
infracção e culpabilidade do infrator.  

 
TITULO IV 

DOS ÓRGÃOS 
CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Artigo 20.º - Órgãos do SINDETELCO 

Eliminada a alínea a) 
Ponto 3 – Quórum deliberativo 

Eliminada a alínea a) 
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Artigo 21.º - Mandatos  

1 - A duração do mandato dos membros eleitos é de quatro (4) anos, podendo ser reeleitos, 
uma ou mais vezes, para os mesmos ou diferentes cargos.  
 
 

Eliminação dos Artigos 22 a 28  
CAPÍTULO II 

DO CONGRESSO 
 

Introdução artigos novos 22 a 28 

CAPÍTULO II 
Assembleia Geral Eleitoral 

Artigo 22.º- Composição da Assembleia Geral Eleitoral 
1. A assembleia Geral Eleitoral dos órgãos do SINDETELCO é constituída por todos os 

sócios do sindicato, com direito de voto. 
 

Artigo 23.º - Convocação e eleição da Assembleia Geral Eleitoral 
1. A Assembleia Geral Eleitoral será convocada pelo Presidente do Conselho Geral, sob 

proposta do Conselho Geral, a pedido do Secretariado Nacional, ou por 15% dos 
associados.  

2. Compete ao Conselho Geral convocar a Assembleia Geral Eleitoral nos prazos 
estatutários. 

3. A assembleia Geral Eleitoral reúne de quatro (4) em quatro anos ou de acordo com a 
legislação em vigor, até ao fim do ano civil em que se completar o período do mandato, 
para a eleição dos órgãos do Sindicato. 

4. A convocatória deverá ser divulgada nos locais de trabalho e em dois jornais nacionais, 
com a antecedência mínima de 45 dias. 

5. O aviso convocatório deverá especificar o prazo de apresentação de listas, o dia, hora e 
principais locais onde funcionarão as mesas de voto. 
 

Artigo 24.º - Organização do processo eleitoral 
1. A organização do processo eleitoral compete ao Presidente do Conselho Geral, 

coadjuvado pelos restantes elementos do Conselho geral. 
a) O Conselho funcionará, para este efeito, como Mesa da Assembleia Eleitoral. 
b) Nestas funções, far-se-á assessorar por um representante de cada uma das 

listas concorrentes. 
2. A fim de fiscalizar a regularidade do processo eleitoral, constituir-se-á uma Comissão 

Fiscalizadora Eleitoral, formada pelo Presidente do Conselho Geral e por um 
representante de cada uma das listas concorrentes.  

3. Compete à Mesa da Assembleia Eleitoral: 
a) Verificar a regularidade das candidaturas; 
b) Fazer a atribuição de verbas para a propaganda eleitoral, dentro das possibilidades 

financeiras do SINDETELCO e ouvidas o Conselho Geral e a Comissão 
fiscalizadora eleitoral; 

c) Distribuir de acordo com o Conselho Geral, entre as listas, a utilização do aparelho 
técnico, dentro das possibilidades deste, para a propaganda eleitoral; 

d) Promover a afixação das listas candidatas e respetivos programas de ação na 
sede e delegações; 

e) Fixar de acordo com os Estatutos a quantidade e localização das assembleias de 
voto; 

f) Promover com a Comissão Fiscalizadora Eleitoral, a constituição das mesas de 
voto; 
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g) Passar credenciais aos representantes indicados pelas listas para as mesas de 
voto; 

h) Fazer o apuramento final dos resultados e afixá-los; 
i) Deliberar sobre as reclamações dos cadernos eleitorais, bem como, das referentes 

ao ato eleitoral, no prazo de setenta e duas (72) horas; 
4. Compete à entidade referida no nº2 deste artigo: 

a. Dar parecer sobre as reclamações dos cadernos eleitorais no prazo de quarenta e 
oito horas (48) após a receção daquelas; 

b. Assegurar a igualdade de tratamento de cada lista; 
c. Vigiar o correto desenrolar da campanha eleitoral; 
d. Fiscalizar qualquer irregularidade ou fraude e delas elaborar relatórios; 
e. Dar parecer sobre todas as reclamações referentes ao procedimento eleitoral; 

5. A elaboração e afixação dos cadernos eleitorais compete ao Conselho Geral, depois de a 
Mesa da Assembleia Eleitoral os ter considerado regularmente elaborados: 

a. Os cadernos eleitorais devem ser afixados na sede e delegações do 
SINDETELCO durante, pelo menos 10 dias; 

b. Os sócios poderão reclamar de eventuais irregularidades ou omissões nos 
cadernos eleitorais, durante o tempo de exposição daquelas. 
 

Artigo 25.º - Processo de Candidatura 
1. Os candidatos deverão ser sócios no pleno gozo dos seus direitos. 
2. A apresentação de candidaturas consiste na entrega ao Presidente da Mesa da 

Assembleia Eleitoral contendo os nomes dos candidatos, bem como o número de 
sócio de cada um, a declaração coletiva ou individual de aceitação das mesmas e a 
indicação da residência, idade, categoria profissional, entidade patronal e local de 
trabalho, até trinta (30) dias antes do ato eleitoral. 

a) Cada lista de candidatos deverá apresentar um programa de ação cumprindo os 
preceitos do ponto 1 deste mesmo artigo, bem como a indicação do candidato a 
Secretário-geral e a Presidente dos respetivos órgãos, os quais serão sempre os 
primeiros nomes das respetivas Listas. 

b) As candidaturas só podem ser subscritas pelos corpos gerentes em exercício, por 
10% ou por mil dos associados; 

c) Os sócios proponentes serão identificados pelo nome completo legível, número de 
sócio e assinatura; 

d) As candidaturas só serão aceites se concorrerem à totalidade dos Órgãos, sendo 
obrigatório que as listas apresentem completas, podendo ainda indicar suplentes até 
um terço do número dos efetivos exigidos; 

e) As candidaturas deverão ser apresentadas até 30 dias do ato eleitoral. 
3. A mesa da Assembleia Eleitoral verificará a regularidade das candidaturas nos três (3) 

dias úteis subsequentes ao da sua entrega; 
a) Com vista ao suprimento das eventuais irregularidades encontradas, 

será notificado o primeiro subscritor da candidatura, que deverá saná-las 
no prazo de 2 dias úteis após notificação; 

b) Findo este prazo, a Mesa da Assembleia Eleitoral decidirá no prazo de 
dois (2) dias úteis após a notificação; 

4. As candidaturas receberão uma letra de identificação à medida da sua apresentação 
à Mesa da Assembleia Eleitoral. 

5. As listas de candidatos e respetivos programas de ação serão afixados na sede do 
Sindicato e em todas as delegações, com quinze (15) dias de antecedência, sob a 
realização do ato eleitoral. 

6. A mesa da Assembleia Eleitoral fixará a quantidade de exemplares das listas de 
candidatos e respetivos programas de ação a serem fornecidas pelas listas, para 
afixação. 
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7. Os boletins de voto serão editados pelo SINDETELCO, sob controlo da Comissão 
Fiscalizadora Eleitoral: 

a) Os boletins de voto deverão ser em papel liso, de cor diferente para cada 
órgão, sem qualquer marca ou sinal exterior e de dimensão a definir pela 
Mesa da Assembleia Eleitoral; 

b) São nulos os boletins de voto que não obedeçam a estes requisitos ou 
que contenham qualquer anotação. 

 
ARTIGO 26.º - Mesas de Voto 

1. Podem funcionar sempre que possível, assembleias de voto em cada local de trabalho onde 
exerçam a sua atividade mais de vinte e cinco sócios eleitores e nas delegações e sede do 
sindicato, ou em locais considerados mais convenientes: 
a) Quando no local de trabalho não funcionar nenhuma Assembleia de Voto, deverão os 

sócios votar na secção local mais próxima; 
b) Se uma Assembleia de Voto tiver mais de mil e quinhentos eleitores, será desdobrada em 

tantas quantas o quociente do número de eleitores por mil e quinhentos eleitores, será 
desdobrada em tantas quantas o quociente do número de eleitores por mil e quinhentos, 
arredondando; 

c) As assembleias de Voto abrirão uma hora antes e fecharão uma hora depois do período 
normal de trabalho do estabelecimento, sempre que possível, ou funcionarão das dez 
(10) às dezassete e trinta (17h30) no caso da sede e delegações. 

I. Cada lista poderá credenciar um elemento para cada uma das mesas de voto, até 
10 dias antes das eleições. 

II. O Presidente da Assembleia Eleitoral deverá indicar um representante para cada 
Mesa de Voto, à qual presidirá. 

III. A Comissão Fiscalizadora deverá promover a constituição das mesas de 
voto, respeitando as indicações previstas nos nº1 e 3, até cinco (5) dias 
antes das eleições. 
 

ARTIGO 27.º- Voto 
1. O voto é secreto. 
2. É permitido voto por correspondência desde que: 

a) Os boletins de voto estejam dobrados em quatro e contidos em sobrescrito 
fechado; 

b) Do referido sobrescrito conste o número e nome de sócio, devendo ainda, caso a 
credencial de voto assinada pelo Presidente da Mesa da Assembleia Eleitoral não 
venha junto a este, ser enviada fotocópia do Bilhete de Identidade; 

c) Este sobrescrito seja introduzido noutro, juntamente com a credencial de voto, 
endereçado ao Presidente da Mesa da Assembleia Eleitoral, com a indicação da 
Mesa de Voto onde o associado se encontra inscrito, pelo correio, para a sede do 
SINDETELCO. 

3. Os votos por correspondência serão obrigatoriamente descarregados nos cadernos 
das mesas de voto a que se refiram. 

a) Para terem validade é necessário que o carimbo da estação de origem não tenha 
data posterior à do dia da votação ou, quando esta não conste ou não seja 
percetível, a data do destino não ultrapasse um período considerado normal para a 
circulação entre duas estações, o qual nunca poderá exceder oito (8) dias úteis. 

b) A identificação dos sócios será feita através do cartão sindical ou por qualquer 
outra documentação de identificação com fotografia atualizada. 

c) Para efeitos de voto por correspondência, os boletins de voto pdoerão ser 
levantados na sede ou delegações até 2 dias antes do dia das eleições. Contudo, 
pode o Presidente da Assembleia Eleitoral decidir por se enviarem aos sócios os 
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boletins de voto por correspondência, nomeadamente em relação a todos aqueles 
em cujas empresas não funcionem mesas de voto. 
 

ARTIGO 28.º- Ata da Assembleia Geral Eleitoral e recursos 
1. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral Eleitoral a elaboração da acta, 

que deverá ser assinada pela maioria dos membros da Mesa, e a sua posterior 
afixação após o apuramento final, depois de ser conhecido o resultado de todas as 
mesas de voto. 

2. Poderão ser interpostos recursos, com fundamento em irregularidades eleitorais, no 
prazo de dois (2) dias úteis, para o Presidente da Mesa, após o dia do recrutamento 
da Assembleia Geral Eleitoral. 

3. A Mesa da Assembleia Geral Eleitoral deverá apreciar o recurso no prazo de dois (2) 
dias úteis, devendo a sua decisão ser comunicada aos sócios através de afixação na 
sede do SINDETELCO. 

4. Da decisão da Mesa da Assembleia Geral Eleitoral, cabe recurso, no prazo de 24 
horas, para o Conselho Geral, que reunirá no prazo de oito (8) dias, não cabendo 
recurso legal da sua decisão. 

 

CAPÍTULO III 
DO CONSELHO GERAL 

Artigo. 29.º - Composição 
1. O Conselho Geral é composto por cinquenta (50) membros eleitos pela Assembleia Geral 

Eleitoral, de entre os seus membros, por sufrágio direto e secreto de listas nominativas e 
escrutínio pelo método proporcional de Hondt.  
 

Artigo 30.º - Mesa do Conselho Geral 
 

1. O Conselho Geral elegerá, na sua primeira reunião, de entre os seus membros, um (1) 
vice-presidente e três (3) secretários, por sufrágio de listas completas, sendo eleita a 
que somar maior número de votos, que, com o presidente eleito em Assembleia Geral 
Eleitoral, constituirão a mesa.  

 
 Artigo 32.º - Competências 
  

a) Convocar a Assembleia Geral Eleitoral, nos termos estatutários; 
b) Atualizar ou adaptar, sempre que necessário a política estratégia sindical. 

 
       Introdução de novas alíneas: 
  

n) Destituir os Órgãos do SINDETELCO e marcar novas eleições; 
o) Alterar os Estatutos; 
p) Alterar a quotização sindical; 
q) Deliberar sobre qualquer assunto de superior interesse para o SINDETELCO 

 
Artigo 33.º - Quórum do conselho geral  

(Artigo novo que leva nova renumeração dos artigos existentes) 
 

2- Não estando presente o número mínimo de membros previsto no número anterior, o conselho 
geral reúne em segunda convocatória, decorrida meia hora, podendo deliberar validamente com 
os membros presentes. 
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CAPITULO IV 
DO SECRETARIADO NACIONAL 

 
Artigo. 34º - Composição 

1 - O Secretariado Nacional é um órgão colegial eleito em Assembleia Geral Eleitoral, 
composto por quarenta e um (41) elementos, competindo-lhe assegurar a gestão e o 
funcionamento do SINDETELCO.  
5 - O Secretariado Permanente Executivo, composto por sete (7), nove (9) ou onze (11) 
dirigentes, é constituído pelos seguintes: Secretário-Geral, pelos três Secretários Gerais 
Adjuntos, Secretários Coordenadores Nacionais e Secretários Nacionais, até perfazer aquele 
número. 
 

 
Artigo 35.º - Competências do Secretariado Nacional. 

a) - Dar cumprimento às deliberações da Assembleia Geral Eleitoral e do Conselho Geral; 
 

Artigo 36.º - Reuniões do Secretariado Nacional 
1. O Secretariado Nacional reunirá extraordinariamente sempre que necessário e, 

ordinariamente, de quatro (4) em quatro (4) meses devendo lavrar-se ata das 
deliberações tomadas. 
 
 

Artigo 37.º - Competências do Secretário-geral 
c) - Coordenar a actividade do Secretariado Permanente Executivo na linha da estratégia 
político-sindical definida e deliberada pelo Conselho Geral e Secretariado Nacional; 
(eliminada a palavra Congresso). 
 
 

 
 

Artigo 39.º - Responsabilidade 
1 - Os membros do Secretariado Nacional respondem, solidariamente, perante a Assembleia 
Geral Eleitoral e o Conselho Geral pelos actos praticados no exercício do mandato que Ihes 
foi confiado e aos quais deverão prestar todos os esclarecimentos solicitados.  
 

CAPITULO V 
DO CONSELHO FISCALlZADOR DE CONTAS 

 

Artigo 41.º - Composição  
1 - O Conselho Fiscalizador de Contas é composto por três (3) membros eleitos pela 
Assembleia Geral Eleitoral de entre os seus membros por sufrágio directo e secreto e 
escrutínio pelo método proporcional de Hondt. 

CAPITULO VI 
DO CONSELHO DE DISCIPLINA 

 
Artigo 43.º - Composição 

1 - O Conselho de Disciplina é constituído por três (3) membros eleitos pela Assembleia Geral 
Eleitoral entre os seus membros por sufrágio directo e secreto e escrutínio pelo método 
proporcional de Hondt.  
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Artigo 47.º - Assembleia de Associados 
b) Eleger, na primeira reunião que se realizar após a Assembleia Geral Eleitoral, por sufrágio 
directo e secreto, os membros da Mesa da Assembleia de Associados e do Secretariado da 
Delegação Regional pelo método da lista maioritária.  
 

CAPITULO VIII 
DOS DELEGADOS SINDICAIS 

 
Artigo 50.º - Eleição dos Delegados Sindicais 

2 - O Secretariado Nacional promoverá e organizará eleições de delegados sindicais nos 
seguintes casos:  
a) Após a Assembleia Geral Eleitoral, num prazo que não deverá exceder cento e vinte (120) 
dias; 
 
c) Sempre que o Secretariado Nacional o entenda conveniente, na estrita obediência da 
alínea k) do art. 35º dos presentes Estatutos. 

 

TITULO VIII  
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 75.º - Revisão dos Estatutos 
1 - Os presentes Estatutos só poderão ser alterados pelo Conselho Geral, convocado 
expressamente para o efeito. 
 
2 - Os projectos de alteração dos Estatutos deverão ser distribuídos pelos associados com a 
antecedência de quarenta e cinco (45) dias em relação à data da realização do Conselho 
Geral que deliberar sobre as alterações propostas. 

Artigo 76.º - Fusão e dissolução 
1.  A integração ou fusão do SINDETELCO com outros sindicatos, bem como a sua 

dissolução, só poderão ser decididas pelo Conselho Geral, expressamente convocado 
para esse fim, desde que com a aprovação de uma maioria de dois terços (2/3) dos 
conselheiros gerais em exercício. 
 

2. Esse mesmo Conselho Geral definirá os precisos termos em que a integração, a fusão ou 
a dissolução se processará. 
 
 

ANEXO I 
REGULAMENTO DE TENDÊNCIAS 

 
Regulamento de Tendências do SINDETELCO - Sindicato Democrático dos 
Trabalhadores dos Correios, Telecomunicações, Media e Serviços, Aprovado no IX 
Congresso ordinário do SINDETELCO, realizado em 14 e 15 de Novembro de 2009. 
 

Artigo 1.º 
(Direito de Organização) 

 
2. O reconhecimento de qualquer tendência político-sindical é da competência exclusiva do 
Conselho Geral. 

 
Artigo 4.º 

(Poderes e competências) 
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e) O que o Conselho Geral reconhecer. 
 

Artigo 5.º 
(Constituição) 

 
1. A constituição de cada tendência efectua-se mediante comunicação dirigida ao presidente 
do Conselho Geral, assinada pelos Sócios que a compõem, com indicação da sua 
designação, bem como o nome e qualidade de quem a representa. 
 

Artigo 6.º 
(Reconhecimento) 

1. Só serão reconhecidas as tendências que hajam feito eleger com o seu apoio, pelo menos 
(5%) cinco por cento dos candidatos aos órgãos do SINDETELCO. 

 
Artigo 7.º 

(Representatividade) 
 
1. A representatividade das tendências é que resulta da sua expressão eleitoral em 
Assembleia Geral Eleitoral. 

 

Lisboa, 11 de Outubro de 2016 
 


